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Situação-problema
Você foi designado para substituir por alguns meses um colega juiz federal titular de uma vara criminal. Trata-se de substituição automática, de maneira que os processos que ele instruiu não permaneceram afetos a ele, cabendo a você sentenciar os que já se encontram conclusos para sentença.

Entre esses processos, há um que trata de um indivíduo que incorreu nas condutas do art. 20, caput e § 1º da Lei n. 7.716\89, tendo veiculado pela internet, para o Brasil e o exterior, mensagens antissemitas e símbolos nazistas.

O processo está pronto para ser julgado, e já consta como “atrasado” nos relatórios de trâmite da vara. No entanto, há pouco mais de 20 juízes na seção judiciária e você é o único judeu.

Assim, parecem estar em conflito, de um lado, normas éticas e, de outro, uma norma constitucional. O art. 24 do Estatuto de Ética da Magistratura, que consta do capítulo dedicado à “prudência”, estabelece que o juiz deve estar atento às consequências práticas de suas decisões. Uma condenação por antissemitismo proferida pelo único juiz judeu da seção judiciária pode ser temerária, pois pode gerar no público a impressão de que a decisão não foi isenta. Ainda olhando o caso pelo prisma ético, é necessário destacar que o art. 32 do “Princípios de Bangalore”, editados pelas Nações Unidas para ética judicial, estabelece que a Justiça não deve apenas se preocupar em ser isenta, mas em transmitir ao público uma imagem de isenção.

Já do lado constitucional, há o princípio do juiz natural, que também é direito fundamental do réu. Durante os meses que você estiver à frente daquela vara, é seu dever sentenciar os processos prontos para a sentença que ali estiverem.
Tendo em vista que, mesmo que o processo demore mais alguns meses para ser julgado, ainda assim não haverá qualquer nulidade processual, ou prescrição, qual das condutas você adotaria: 
a) sentenciar o processo normalmente; 
b) dar-se formalmente por suspeito para julgar a causa; 
c) “engavetar” o processo, sem qualquer formalidade, para que o próximo juiz que fosse designado para a vara o sentenciasse.
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